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RESUMO 

 

 

CARVALHO. Marina Maria Baltazar de. Violência na perspectiva de gênero e orientação 

sexual: relação entre as notificações e as declarações de óbito no município do Rio de Janeiro 

(2015-2019). 2021. 108 f. Dissertação (Mestrado em Enfermagem) – Faculdade de 

Enfermagem, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2021. 

 

Introdução - Violência é um fenômeno atual, que se relaciona com diferentes fatores 

e revela comportamento/ cultura de um grupo ou sociedade, grave problema de saúde pública. 

No que se refere a orientação sexual e identidade de gênero as informações ainda são mais 

escassas e negligenciadas, o que revela um discurso conservador e que contribui para a 

manutenção do privilégio de alguns, excluindo mulheres, negros, pobres e população LGBT. 

Objetivo - Analisar a orientação sexual e a identidade de gênero como fatores associados à 

mortalidade por causas violentas no conjunto de notificações do agravo “violência 

interpessoal/ autoprovocada” do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN). 

Métodos e Procedimentos - Trata-se de estudo de coorte não-concorrente, de seguimento 

passivo por meio de relacionamento de bancos de dados com técnica de linkage probabilístico 

entre a ocorrência de alguma forma violência notificada no Sistema de Informação de 

Agravos de Notificação e os óbitos no Sistema de Informações sobre Mortalidade de 

residentes no município do Rio de Janeiro, no período de 2015 e 2019. Por fim, análise de 

sobrevida para a determinação do risco de morrer por causas violentas em função da 

orientação sexual, conforme delineamento do estudo. Resultados - Foram encontrados 487 

pares verdadeiros, destes 89 com o desfecho desejado (óbito por violência). O Coeficiente de 

Mortalidade por causas violentas apontou significância estatística para sexo masculino (p-

valor < 0,001), de pessoas transgênero (p-valor <0,016), de pessoas amarelas e pretas/pardas 

(p-valor <0,032), e sem informação sobre escolaridade, com menos de 8 anos de estudo (p-

valor <0,011) e violência autoprovocada (p<0,001). A análise de sobrevida, em especial a 

estimativa de Hazard Ratio por meio da Curva de Nelson-Aalen revelou que o risco de morte 

por causas violentas aumenta em função do tempo, acentuando-se sobremaneira após 4 anos 

para o grupo selecionado. As curvas de Kaplan-Meier, estimativas de sobrevivência para 

mortalidade por causas violentas observou menor risco de sobrevivência em função do tempo 

para os grupos de minorias sexuais – Lésbicas, Gays e Bissexuais (X
2
: 37,16; p-valor <0.001) 

e de pessoas trans – travestis, mulheres trans e homens trans (X
2
: 34,98; p-valor <0.001). A 

testagem da interação observou-se que a identidade de gênero modifica o efeito da variável 

orientação sexual, sendo a classificação heterossexual e outras identidades protetora para 

mortes violentas, enquanto a presença das minorias sexuais (LGB) e de identidades trans 

produtoras de risco para mortes. Conclusão - O presente estudo é inédito e reforça a 

necessidade de investimento na notificação de violência qualificada, em especial, 

considerando-se orientação sexual e identidade de gênero, para que a partir de então a 

informação oriente espaços de gestão e formulação de políticas públicas para minoria LGBT e 

amplie estratégias de atuação e empoderamento do movimento LGBT. 

 

Palavras-chave: Minorias sexuais e de gênero. Violência. Registros de mortalidade. 

Epidemiologia. 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 

 

CARVALHO. Marina Maria Baltazar de. Violence in the perspective of gender and sexual 

orientation: relationship between notifications and death certificates in the city of Rio de 

Janeiro (2015 - 2019). 2021. 108 f. Dissertação (Mestrado em Enfermagem) – Faculdade de 

Enfermagem, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2021. 

 

Introduction - Violence is a current phenomenon, which relates to different factors 

and reveals the behavior / culture of a group or society, a serious public health problem. 

Regarding sexual orientation and gender identity, information is even more scarce and 

neglected, which reveals a conservative discourse that contributes to the maintenance of the 

privilege of some, excluding women, blacks, the poor and the LGBT population. Objective - 

To analyze sexual orientation and gender identity as factors associated with mortality from 

violent causes in the set of notifications for the “interpersonal / self-harm” problem of the 

Notifiable Diseases Information System (SINAN). Methods and Procedures - This is a non-

concurrent cohort study, with passive follow-up through a database relationship using a 

probabilistic linkage technique between the occurrence of some form of violence reported in 

the Notifiable Diseases Information System and deaths due to causes in the Mortality 

Information System of residents in the city of Rio de Janeiro, from 2015 to 2019. Finally, 

survival analysis to determine the risk of dying from violent causes due to sexual orientation, 

as outlined in the study. Results - 487 true pairs were found, of these 89 with the desired 

outcome (violence death).The Coefficient of Mortality from violent causes showed statistical 

significance for males (p-value <0.001), transgender people (p-value <0.016), yellow and 

black / brown people (p-value <0.032), and no information on schooling, with less than 8 

years of study (p-value <0.011) and self-harm (p <0.001). Survival analysis, especially 

Hazard's estimate using the Nelson-Aalen Curve, revealed that the risk of death from violent 

causes increases with time, becoming more pronounced after 4 years for the selected group. 

The Kaplan-Meier curves, survival estimates for mortality from violent causes observed a 

lower risk of survival as a function of time for groups of sexual minorities - Lesbians, Gays 

and Bisexuals (X2: 37.16; p-value <0.001) and of trans people - transvestites, trans women 

and trans men (X2: 34.98; p-value <0.001). The testing of the interaction observed that gender 

identity modifies the effect of the variable sexual orientation, being the heterosexual 

classification and other identities protective against violent deaths, while the presence of 

sexual minorities (LGB) and trans-producing identities at risk for deaths. Conclusion - The 

present study is unprecedented and reinforces the need for investment in the notification of 

qualified violence, especially considering sexual orientation and gender identity, so that, from 

then on, information can guide management spaces and the formulation of public policies for 

minority LGBT and expand strategies for action and empowerment of the LGBT movement. 

 

Keywords: Sexual and gender minorities. Violence. Mortality records. Epidemiology. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

Nas últimas décadas do século XX, o crescimento da violência, especialmente nos 

grandes centros urbanos, tem afetado os mais diversos seguimentos da sociedade, tornando-se 

um grave problema de saúde pública, observada à magnitude do evento que aparece enquanto 

demanda crescente nas unidades de saúde. Violência é fundamentalmente um problema 

social, que está na história e transformações da humanidade, com repercussões importantes 

para o setor saúde. Em um olhar mais amplo sobre a complexidade do tema, o termo parece 

neutro, mas quem analisa os eventos violentos descobre que eles se referem a conflitos de 

autoridade, a lutas pelo poder e a vontade de domínio, de posse e de aniquilamento do outro 

ou de seus bens. Suas manifestações são aprovadas ou desaprovadas, lícitas ou ilícitas 

segundo normas sociais mantidas por usos e costumes ou por aparatos legais da sociedade. 

Mutante, a violência designa, pois – de acordo com épocas, locais e circunstâncias – 

realidades muito diferentes. (DOMENACH, 1981; MINAYO, 2006) 

A filosofia é diversa na leitura dos atos de agressividade e poder, uma das reflexões 

mais interessantes e atuais, traduz a grande inobservância de historiadores e especialistas em 

política sobre o imenso papel que a violência desempenhou na história, sendo tão pouco 

interrogado e explorado por cientistas. A violência é um meio para conquista do poder, mas 

não se pode confundir com o poder propriamente dito, pelo contrário, demonstra a 

incapacidade de argumentação e convencimento de quem o detém. (ARENDT, 1990) 

Encerrar a noção de violência numa definição fixa e simples é reduzir o conceito e 

todas as possibilidades de visão, a compreender mal sua evolução e sua especificidade 

histórica. Apesar de todo caráter subjetivo que a palavra violência carrega, o Relatório 

Mundial Sobre Violência e Saúde define como: o uso intencional da força física ou do poder, 

real ou em ameaça, contra si próprio, contra outra pessoa, ou contra um grupo ou uma 

comunidade, que resulte ou tenha grande possibilidade de resultar em lesão, morte, dano 

psicológico, deficiência de desenvolvimento ou privação (OMS, 2002). 

  A história da humanidade nos revela as formas mais atroz e mais condenável, 

geralmente, ocultam outras situações menos escandalosas, por se encontrarem prolongadas no 

tempo e protegidas por ideologias ou instituições de aparência respeitável. A violência de 

indivíduos e grupos tem que ser correlacionada com a do Estado. A dos conflitos, com a da 

manutenção da ordem. O biopoder de Foucault parece funcionar mediante a lógica de pessoas 

que merecem viver e outras que merecem morrer, a exemplo do estado nazista que afirma que 
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tornou a gestão, a proteção e o cultivo da vida coextensivos ao direito soberano de matar. A 

percepção da existência do outro como um atentado contra minha vida, como uma ameaça 

mortal ou perigo absoluto, cuja eliminação biofísica reforçasse potencial de vida e segurança, 

um dos muitos imaginários de soberania e poder (DOMENACH, 1981; MBEMBE, 2019).  

Se por um lado os conceitos e fatos históricos ampliam as diferentes abordagens sobre 

o tema, as informações também mobilizam. Estima-se que em todo mundo, anualmente, cerca 

de 1,3 milhão de mortes em consequência da violência, em todas as suas formas –

autoprovocada, interpessoal e coletiva, o que corresponde a 2,5% da mortalidade global. 

Segundo as informações do relatório, indivíduos entre 15 e 44 anos de idade, a violência é a 

quarta principal causa de mortalidade em todo o mundo (OMS, 2014).  

Segundo os dados oficiais do Sistema de Informações sobre Mortalidade, do 

Ministério da Saúde (SIM/ MS), em 2017 houve 65.602 homicídios no Brasil, o que equivale 

a uma taxa de aproximadamente 31,6 mortes para cada cem mil habitantes. Trata-se do maior 

nível histórico de letalidade violenta intencional no país. Outro dado alarmante se refere aos 

adolescentes entre 15 e 19 anos, 59,1% dos óbitos nesta faixa etária são por homicídio (IPEA, 

2019). 

A violência, na perspectiva da saúde, tem forte associação com mortes prematuras 

(anos de vida perdidos), traumas físicos e emocionais temporários ou permanentes, altos 

custos individuais e coletivos, perdas emocionais nos círculos de convivência. Frente à 

magnitude do problema e os tristes desfechos, o Ministério da Saúde pública a Política 

Nacional de Redução da Morbimortalidade por Acidentes e Violências (Portaria Nº737/ 

2001), assim ficam estabelecidos as primeiras estratégias para o enfrentamento do problema 

na esfera pública. 

 Entretanto, na tentativa de responder demandas específicas, ou melhor detalhar as 

situações de violência, conhecer a demanda real desses atendimentos nas unidades de saúde, 

surge o sistema VIVA (vigilância de Violências e Acidentes), no ano de 2006, que busca 

caracterizar o perfil das pessoas envolvidas em situações de violência, identificar o perfil dos 

atendimentos, atender aos marcos legais vigentes e também utilizar a informação produzida 

para implantação e monitoramento de políticas públicas (ROUQUAROL, 2013). 

O VIVA institui a notificação das violências em todo território nacional através do uso 

de uma ficha de notificação/ investigação que alimenta o Sistema de Informação de Agravos 

de Notificação (SINAN). Neste período de oito anos de uso, o instrumento tem passado por 

revisões e aprimoramentos, a fim de garantir visibilidade ao agravo e ainda propõe a descrição 

de novos cenários e populações vulneráveis. Neste sentido, a última revisão do instrumento 
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aconteceu no ano de 2015 e novas variáveis foram inseridas, como a identidade de gênero e 

motivação da violência, assim como a readequação de campos já existentes. Embora o 

fenômeno tenha sido desvelado no mundo e no Brasil, as informações sobre orientação sexual 

e identidade de gênero são escassas e negligenciadas pelo poder público que adota um 

discurso conservador e para o privilégio de alguns, excluindo mulheres, negros, pobres e 

LGBT (BRASIL, 2016). 

Neste contexto, o ativismo do movimento LGBT pelo reconhecimento de direitos 

como as necessidades de saúde desta população já havia sido pautado na 12ª Conferência 

Nacional de Saúde, realizada em 2003, porém somente na 13ª Conferência Nacional de 

Saúde, ano de 2007, que a orientação sexual e a identidade de gênero são incluídas na análise 

da determinação social da saúde. Uma série de recomendações emana desta conferência, 

como a inclusão dos quesitos de identidade de gênero e de orientação sexual nos formulários, 

prontuários e sistemas de informação em saúde. A ficha SINAN de violência é um dos 

primeiros registros do SUS a incluir estas variáveis, o que resulta na possibilidade de análise 

das informações nesta perspectiva. A complexidade da situação de saúde do grupo LGBT não 

somente na determinação social e cultural da saúde, hábitos corporais ou mesmo práticas 

sexuais que podem guardar alguma relação com o grau de vulnerabilidade destas pessoas, no 

entanto, o maior e mais profundo sofrimento é aquele decorrente da discriminação e 

preconceito (BRASIL, 2013). 

O reconhecimento de violações e crimes de ódio motivados por preconceito contra 

alguma característica da pessoa agredida que a identifique como parte de um grupo 

discriminado e socialmente desprotegido passa pela intensificação do uso das variáveis de 

gênero e orientação sexual em documentos oficiais. Os registros desse tipo de violência, assim 

como a identificação de qualquer causa óbito para esta população ainda é tarefa difícil pela 

ausência da variável “identidade de gênero” e “orientação sexual” na Declaração de Óbito 

(DO). A existência de informações não sistematizadas, parciais e muito recortadas, tem sido 

impeditivo para a produção de registros oficiais que comuniquem a toda sociedade as causas 

básicas do óbito para o seguimento LGBT, questão que não aponta para mudanças ou avanços 

principalmente no que se refere ao movimento de extrema direita que tomou posse, na figura 

do presidente da república Jair Bolsonaro. As propostas apoiadas pelo governo brasileiro são 

de redução da cartela de serviços do Sistema único de Saúde (SUS) e apoio ao crescimento do 

setor privado de saúde, aliado a um Congresso altamente conservador que deixa de discutir e 

reduz o financiamento para pilares essenciais como saúde e educação, o que resulta no 

completo enfraquecimento das estratégias políticas de saúde e direitos humanos para minorias 
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como mulheres, população LGBTQI+, população indígena, pessoas vivendo com HIV/ AIDS 

e outros (MONTENEGRO et al., 2019). 

A identificação da identidade de gênero e orientação sexual nos documentos ainda é 

uma questão polêmica pela possibilidade de estigmatizar ou ainda possibilitar discriminação e 

violência. Não há um consenso acadêmico, o que justifica a necessidade de estudos científicos 

que tragam novas contribuições. Por outro lado, a sociedade conservadora estrutura-se sobre o 

que está posto enquanto norma (heterossexualidade e o binarismo) que dependem da rejeição 

e da repressão de escolhas alternativas para manter-se, o que justifica a invisibilidade das 

necessidades de grupos vulneráveis (SCOTT, 1995). 

Mediante ao exposto, surge à necessidade de compreender se a identidade de gênero e 

a orientação sexual são fatores associados às mortes por causas violentas. 

O objetivo geral está em avaliar a orientação sexual como fator de risco para morte por 

causas violentas no conjunto de notificações do agravo “violência interpessoal/ 

autoprovocada” do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN).  

Os objetivos específicos são: 

 Realizar linkage entre as bases de dados do Sistema de Informação sobre Mortalidade 

(SIM) e Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN); 

 Analisar o perfil das mortes por causas violentas e não-violentas a partir dos casos de 

violência interpessoal/autoprovocada registrados no SINAN; 

 Analisar a orientação sexual como potencial fator de risco para mortes por causas 

violentas; 

 Avaliar a interação entre orientação sexual e identidade de gênero no risco de mortes 

por causas violentas. 

O estudo se justifica por ser de considerado fenômeno de impacto na sociedade, a 

compreensão da violência e as suas origens tem sido objeto de estudo e apropriação do mais 

variados setores, a fim de atenuá-la, preveni-la e eliminá-la da convivência social. Nesta 

corrente, este agravo entra para o hall das questões de importância em saúde pública no 

mundo e no Brasil. No que tange a vigilância destes casos, várias iniciativas foram adotadas 

pelo Ministério da Saúde (MS) em função da consolidação de um sistema de informação 

voltado para as situações de violência (BRASIL, 2001). 

Os modelos de vigilância em saúde no Brasil e no mundo organizam-se em listas de 

doenças e agravos de notificação compulsória, sendo assim monitorados em respostas rápidas 

para qualquer risco ou alarme em saúde pública. O histórico do processo de notificação 
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compulsória no Brasil pertence ao eixo da vigilância em saúde, a existência de um agravo não 

transmissível é inédita e requer a ampla exploração das possibilidades de análise do agravo 

através da utilização de instrumento padronizado para todo o território brasileiro que alimenta 

o Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN). Os sistemas de vigilância 

vigentes, até então, se restringem aos casos graves, descrições sucintas de cenários e 

informações insuficientes sobre as pessoas em situação de violência, limitações vistas no 

Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM) e do Sistema de Informações Hospitalares 

(SIH). 

As notificações de violência refletem uma série de vulnerabilidades, sendo uma delas 

a orientação sexual e a identidade de gênero em uma sociedade conservadora. O investimento 

da Vigilância em Saúde em discutir uma atualização de instrumento (ficha de notificação/ 

investigação de violência interpessoal/ autoprovocada), que incluem e aborda a condição de 

gênero e a identidade sexual, entende a vulnerabilidade desta população, assim como provoca 

a visibilidade deste grupo não só no âmbito da saúde, mas também mobiliza toda uma rede de 

atenção intersetorial. 

O agravamento das violências contra a população LGBT nos últimos anos, as notícias 

detalhando o grau de crueldade das mortes e ainda a invisibilidade deste problema sob o ponto 

de vista da produção de dados e estatísticas oficiais, que possam comunicar para toda 

sociedade a questão. Por exemplo, não temos ideia do tamanho desta população, o censo 

IBGE não faz qualquer pergunta relativa a este grupo, o que impossibilita qualquer cálculo 

sobre prevalência de doenças e agravos, como a violência sofrida por este grupo. Os registros 

policiais também não fazem qualquer classificação da vítima segundo orientação sexual e 

identidade de gênero, assim como em grande parte dos registros da saúde, a declaração de 

óbito não aborda tais características (IPEA, 2019).  

A carência de informações sobre gênero e orientação sexual dificulta ou impossibilita 

o dimensionamento desta população e ainda impacta na produção de indicadores de saúde e 

qualidade de vida deste grupo. A produção de informações pauta a necessidade de políticas 

públicas, além de cumprir com princípios legais disponíveis na Lei 8.080/ 90, principalmente 

no que se refere à universalidade, igualdade e integralidade nas ações e serviços de saúde. A 

ausência dos campos para além do descumprimento do que está posto em lei, deixa de 

cumprir um dos campos de atuação do SUS, a vigilância epidemiológica que o conhecimento, 

a detecção ou prevenção de qualquer mudança nos fatores determinantes e condicionantes de 

saúde individual ou coletiva (BRASIL, 1990). 
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Mediante ao exposto, este estudo visa preencher lacunas na produção do conhecimento 

sobre a mortalidade na população LGBT, visto que as produções são escassas e a divulgação 

de informações tem sido por relatórios de grupos ativistas. O levantamento de informações de 

pessoas assassinadas por questões associadas a LGBTfobia conta com a divulgação de 

notícias publicadas na imprensa, em mídias sociais e informações compartilhadas entre 

ativistas. Esta proposta de estudo pretende somar as iniciativas já existentes, subsidiando 

práticas de saúde, especialmente no campo da saúde coletiva e da enfermagem. Além disso, 

esta produção de informações advindas de um programa de mestrado em Enfermagem coloca 

esta ciência em cena como uma das primeiras a produzir este tipo de dado, contribuindo para 

a integralidade e equidade da assistência. 
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